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AGRAVANTE : JOÃO CÉSAR OTTONI BARBOSA
ADVOGADOS : RODRIGO CASTOR DE MATTOS - PR036994

RAPHAEL RICARDO TISSI - PR045052
LETICIA DOMBROSKI - PR102459

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
. CONTRABANDO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃOCORPUS

PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. GRAVIDADE DA CONDUTA. CIRCUNSTÂNCIAS DO
DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU
QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO
PROCESSO. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA.  CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. CONTEMPORANEIDADE DA PRISÃO.
CONFIGURAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva,
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente mantida pelo
Magistrado sentenciante e pela Corte Estadual, ante a demonstração,
com base em elementos concretos, da gravidade concreta da conduta e a
periculosidade do recorrente, considerando que a ele foi atribuído
protagonismo na organização criminosa em tela, na qual teria
participação na importação de aviões para a utilização em esquema de
tráfico internacional de drogas em larga escala, e é apontado como sendo
próximo à narcotraficante internacional Tais circunstâncias, somadas. 
à necessidade de distanciamento do réu dos meios econômicos obtidos
com a prática ilícita, demonstram o risco ao meio social e a
imprescindibilidade da custódia. 

3. Tendo o agravante permanecido preso durante toda a
instrução processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade,
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a
custódia, não se mostra adequada sua soltura depois da condenação em
Juízo de primeiro grau.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que
as condições favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável  medida cautelar alternativa quando as
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para a manutenção da ordem pública. 
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6. É certo que a contemporaneidade não está restrita à época
da prática do delito, e sim da verificação da necessidade no momento de
sua decretação, - o que ocorreu na hipótese -, ainda que o fato criminoso
tenha ocorrido em um período passado. Na espécie, foram destacados na
sentença, além do risco concreto de fuga, a possibilidade da continuidade
da colaboração do recorrente com a organização criminosa.

7. Quanto ao tema, esta Corte de Justiça já assentou que "[...] 
Não há falar em ausência de contemporaneidade quando verificado que
as circunstâncias que justificam a segregação preventiva do agravante
ainda não se exauriram definitivamente, em face da probabilidade real e
efetiva de continuidade da prática de delitos graves, pelo que está
demonstrada a exigência de utilização da medida extrema contra o réu"
(AgRg no RHC n. 192.825/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em 1º /7/2024, DJe de ).3/7/2024

 8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,24/04/2025 30/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .05 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 210762 - PE (2025/0028618-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOÃO CÉSAR OTTONI BARBOSA
ADVOGADOS : RODRIGO CASTOR DE MATTOS - PR036994

RAPHAEL RICARDO TISSI - PR045052
LETICIA DOMBROSKI - PR102459

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
. CONTRABANDO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃOCORPUS

PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. GRAVIDADE DA CONDUTA. CIRCUNSTÂNCIAS DO
DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU
QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO
PROCESSO. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA.  CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. CONTEMPORANEIDADE DA PRISÃO.
CONFIGURAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva,
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente mantida pelo
Magistrado sentenciante e pela Corte Estadual, ante a demonstração,
com base em elementos concretos, da gravidade concreta da conduta e a
periculosidade do recorrente, considerando que a ele foi atribuído
protagonismo na organização criminosa em tela, na qual teria
participação na importação de aviões para a utilização em esquema de
tráfico internacional de drogas em larga escala, e é apontado como sendo
próximo à narcotraficante internacional Tais circunstâncias, somadas. 
à necessidade de distanciamento do réu dos meios econômicos obtidos
com a prática ilícita, demonstram o risco ao meio social e a
imprescindibilidade da custódia. 

3. Tendo o agravante permanecido preso durante toda a
instrução processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade,
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a
custódia, não se mostra adequada sua soltura depois da condenação em
Juízo de primeiro grau.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que
as condições favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável  medida cautelar alternativa quando as
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para a manutenção da ordem pública. 
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6. É certo que a contemporaneidade não está restrita à época
da prática do delito, e sim da verificação da necessidade no momento de
sua decretação, - o que ocorreu na hipótese -, ainda que o fato criminoso
tenha ocorrido em um período passado. Na espécie, foram destacados na
sentença, além do risco concreto de fuga, a possibilidade da continuidade
da colaboração do recorrente com a organização criminosa.

7. Quanto ao tema, esta Corte de Justiça já assentou que "[...] 
Não há falar em ausência de contemporaneidade quando verificado que
as circunstâncias que justificam a segregação preventiva do agravante
ainda não se exauriram definitivamente, em face da probabilidade real e
efetiva de continuidade da prática de delitos graves, pelo que está
demonstrada a exigência de utilização da medida extrema contra o réu"
(AgRg no RHC n. 192.825/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em 1º /7/2024, DJe de ).3/7/2024

 8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por CÉSAR OTTONI BARBOSA,
contra decisão de minha lavra na qual neguei provimento ao recurso em habeas

(fls. 651/675).corpus 
No presente recurso, a Defesa reitera as alegações de ilegalidade na

manutenção da prisão cautelar, considerando que não há contemporaneidade na
segregação, eis que o último fato concreto imputado ao agravante remonta a junho de
2020, de forma que a prisão preventiva decretada em junho de 2022, mantida na
sentença proferida em junho de 2024, carece da demonstração de fatos novos aptos a
justificar a medida.

Sustenta que no curso da execução provisória da pena, o agravante progrediu
ao regime semiaberto e que lhe foi posteriormente concedida prisão domiciliar. 

Requer, assim, a reconsideração do ou o julgamento pelo órgãodecisum 
colegiado, a fim de que o recurso seja provido nos termos requeridos inicialmente, com
a revogação da prisão preventiva do réu. 

É o relatório. 

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
Consoante destacado na decisão agravada, quanto aos fundamentos da

custódia, verifica-se que o Juízo de origem decretou a prisão preventiva nos seguintes
termos:

 
"No caso em tela, observo que estão demonstrados

o cabimento e a necessidade das prisões preventivas dos
representados, na medida em que há elementos
indicativos da materialidade delitiva, consoante acima já se
discorreu, da ocorrência, ao menos em tese, de fatos
definidos como crimes dolosos (aqueles capitulados no
334-A, §§1º, II, e 3º, do CP, 311 do CP, no art. 1º da Lei nº
9.613/98 e no art. 2º , §4º, III e V da Lei nº 12.850/2013),
imputados aos representados, sendo eles punidos com
pena máxima de reclusão superior a 4 (quatro) anos, o que
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permite a decretação da prisão preventiva, nos termos da
redação do art. 313, I e II, do Código de Processo Penal.

Demais disso, há de se ressaltar que, nada
obstante a suposta prática dos fatos ilícitos remonte a anos
anteriores, ressalta-se que nos últimos 3 anos, inclusive
nos primeiros meses deste ano de 2022, tem se renovado,
de forma que o risco à ordem pública e à ordem econômica
se revelam ainda presentes, sobretudo diante da natureza
profissional apresentada pelos agentes, como se observou
no curso das investigações, a integrarem possível
importante organização criminosa. Calha esclarecer, sob
esse aspecto, que o requisito da contemporaneidade dos
fatos, previsto no art. 315, §1º, do CPP, não se condiciona
necessariamente ao tempo dos fatos, não podendo de per
si, representar obstáculo a decretação da prisão
preventiva, quando subsistem os seus fundamentos
justificadores.

[...]
Além disso, em hipóteses de crimes permanentes,

como o de lavagem de dinheiro, também relacionado ao
presente caso, não se impõe a observação do requisito da
contemporaneidade dos fatos, já que renováveis a
qualquer tempo. Sobre isso, confira-se jurisprudência
assentada pelo Superior Tribunal de Justiça:

[...]
Por seu turno, quanto ao receio de perigo da

liberdade dos representados já restou acuradamente
apontado pela autoridade policial, ao fundamentar que os
ora representados integrariam organização criminosa que
estaria há anos praticando, em tese, crimes graves
voltados a viabilizar à atividade de narcotráfico
transnacional, tendo reinjetado, pelo que se apurou, mais
de cinquenta milhões de reais, provenientes, muito
possivelmente, do narcotráfico.

Com efeito, segundo se apurou e mais acima já se
detalhou, em relação aos investigados, ora representados, 

 2) WAGNER1 ) JOÃO CÉSAR OTTONI BARBOSA,
GARCIA DE ABREU JÚNIOR, 3) RENATO NICOLAU, 4)
RAPHAEL ARAÚJO FERREIRA DE CARVALHO e 5)
ROGÉRIO AUGUSTO GONÇALVES, estariam praticando
os delitos previstos no art. 334-A, §§1º, II, do CP, no art. 1º
da Lei nº 9.613/98 e no art. 2º, §4º, III e V, da Lei nº 12.850
/13, há vários anos, a despeito de várias operações
policiais terem sido deflagradas no Brasil visando à
repressão de suas possíveis condutas criminosas, o que
revela manifesta inclinação daqueles à delinquência

.reiterada, violando, de tal forma, a garantida ordem pública
Os mesmos elementos de convicção produzidos ao

longo da investigação policial, juntamente com informações
produzidas pela Receita Federal do Brasil sinalizam que os
representados acima se dedicam, precipuamente, ao
cometimento de negócios ilícitos, procurando burlar, por
várias estratégias, o controle e fiscalização dos órgãos
estatais, com o objetivo maior de auferirem elevado lucro
financeiro, cada vez mais utilizado, consoante se apurou,
para viabilizar o narcotráfico internacional.

Cumpre destacar, quanto a JOÃO CÉSAR OTTONI
e WAGNER GARCIA, como bem ponderado pelo MPF,
que, por se tratar de dois pilotos experientes, com aviões
disponíveis, conexões internacionais (em países vizinhos,
mas também em grupos europeus), contas bancárias no
exterior não declaradas, capazes de realizar transações
milionárias, apresentam possibilidade concreta de fugirem
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para o exterior, lá se escondendo e, com isso, frustrando
[...]" eventual aplicação da lei penal. (fls. 263/266)

 
Encerrada a instrução processual, o réu foi condenado à pena de 10 anos, 9

meses e 10 dias de reclusão, em regime fechado, e ao pagamento de 550 dias-multa,
pela prática dos crimes de contrabando (duas vezes) e organização criminosa (artigo
334-A, §1º, II, do Código Penal – CP e art. 2º, §4º, III e V, da Lei n. 12.850/13), c/c os
arts. 69 e 71 do CP. Na ocasião a Magistrada inadmitiu o recurso em liberdade, com os
seguintes fundamentos:

 
"15. Dando cumprimento ao disposto no §1º do art.

387 do Código de Processo Penal, passo à análise da
necessidade de manutenção da prisão preventiva de
JOÃO CÉSAR OTTONI BARBOSA. Poucos dias atrás, no
dia 05.06.2024, proferi decisão nos autos da
Representação Criminal nº 0807653-04.2022.4.05.8300S,
revisando os motivos para a manutenção da segregação
cautelar de JOÃO CESAR. Ao final, decidi pela
manutenção da prisão preventiva por entender que
remanescem os motivos que justificaram a decretação da
cautelar, sobretudo porque os fatos são graves (gravidade
em concreto do crime) e principalmente porque existe um
risco concreto e atual de fuga. Confira o trecho final da
decisão:

 
“(...) Inexistindo alteração dos fatos, percebe-se que os motivos
para a prisão de JOÃO CESAR permanecem. JOÃO CESAR
continua com pleno acessos aos meios que permitiriam a sua
fuga do país. Nas audiências ficou claro que ele mantém elo
com países estrangeiros. Possui negócios no exterior. Seu filho,
ouvido como informante, mora em Portugal. JOÃO CESAR tem
contatos e meios para sair do país, o que representa risco
concreto de fuga. Aliado ao fato de ser piloto internacional, a
acusação imputa a JOÃO CESAR o protagonismo no evento
criminoso, grave, relacionado a narcotraficante internacional, o
que revela se tratar de hipótese excepcional que justifica a sua
prisão preventiva. Além disso, a gravidade in concreto do delito
também justifica a segregação cautelar. A imputação é de
importação de aviões para a utilização em grandioso esquema
de tráfico internacional de drogas. Esse fato indica a
necessidade de distanciamento do réu dos meios econômicos

Ressalto, ainda, que as penas emobtidos com a prática ilícita. 
abstrato dos crimes previstos nos arts. 334-A, §§1º, inc. II, e 3º,
do CP, 311 do CP, 1º da Lei nº 9.613/98 e 2º, §4º, incs. III e V,
da Lei nº 12.850/13, ultrapassam em muito os oito anos
necessários para que o início do cumprimento da pena de
eventual condenação seja em regime fechado e, mesmo se
contando o período de prisão preventiva, ainda assim, o réu, no
caso de uma condenação, ainda poderia permanecer preso,
mesmo se considerando a detração”.
 

A situação fática narrada acima não foi alterada. O
único fato novo é justamente a prolação da presente
sentença, que acaba por condenar o réu em 13 (treze)
anos e 05 (cinco) meses de reclusão de reclusão, o que
tão somente evidencia que ele está longe de progredir de
regime. Ademais, no caso dos autos há circunstâncias
absolutamente preocupantes. A presente sentença
reconhece que JOÃO CESAR é pessoa próxima a
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narcotraficante internacional, mantendo negócios variados
no exterior. Essa condição revela que a prisão preventiva
também é necessária para impedir a continuidade da
prática criminosa, tendo em vista que, solto, JOÃO CESAR
pode voltar a contribuir com a sua expertise profissional

 Porpara o intento criminoso da organização criminosa.
todos esses motivos, diante da manutenção das
circunstâncias e condições pessoais relatadas na decisão
proferida no dia 05.06.2024, bem como a periculosidade
que a liberdade de JOÃO CÉSAR OTTONI BARBOSA
representa, mantenho a prisão preventiva decretada para
assegurar a aplicação da lei penal e garantir a ordem
pública." (fls. 206/207)

 
O Tribunal   manteve a prisão cautelar, por entender que teria sidoa quo

devidamente fundamentada, tendo destacado que:
 

"4. Neste habeas corpus, as alegações centrais do
impetrante são no sentido da ausência de
contemporaneidade e da não ocorrência de fatos novos,
que revelariam a ausência de perigo pelo estado de
liberdade do indivíduo, ante a inexistência de risco atual de
reiteração delitiva (princípio da atualidade do periculum
libertatis), aduzindo, ainda, que a prisão preventiva já
perdura por mais de 2 anos e que o paciente é
tecnicamente primário, tem residência fixa, já conta com 70
anos de idade e é acometido por "angina pactoris (CID I-
20), hipertensão arterial primária (CID I-10), diabetes
mellitus (CID E-11), distúrbios do metabolismo de
lipoproteínas e outras lipidemias (CID E-78), obesidade
(CID E-66) e apneia do sono (CID G-47-3)".

5. Ora, estando o paciente preso preventivamente
desde , a não ocorrência de fatos novos não07/07/2022
revela, ao contrário do alegado pelo impetrante, a ausência
de risco atual de reiteração delitiva, vez que um dos
objetivos da prisão preventiva é, de fato, de que o acusado
não volte a delinquir, o que, aparentemente, está sendo
atendido com a segregação cautelar do paciente, não
sendo suficiente, no entanto, para afastar o periculum
libertatis.

6. Ressalte-se, ademais, que, em verdade, há que
se fazer referência à ocorrência de fato novo, que foi a
prolação de sentença penal condenatória, que condenou o
paciente pela prática dos crimes de contrabando (duas
vezes) e organização criminosa, na forma dos artigos 69 e
71 do Código Penal, à pena privativa de liberdade
unificada de 13 (treze) anos e 05 (cinco) meses de
reclusão, em regime fechado, e ao pagamento de 585
(quinhentos e oitenta cinco) dias multa, no valor unitário de
1/2 (metade) do salário mínimo vigente na data dos fatos,
atualizados até o efetivo pagamento, pena que foi
posteriormente ajustada, de ofício, tendo em conta que o
condenado completou 70 (setenta) anos de idade no dia 

, 14 (quatorze) dias antes da prolação da30/05/2024
sentença, fazendo jus à aplicação da atenuante prevista no
artigo 65, I, do Código Penal.

7. Assim, a pena final foi ajustada para 10 (dez)
anos, 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão, sendo
o cumprimento iniciado em regime fechado, e 550
(quinhentos e cinquenta) dias multa.

8. Sabe-se que, nos termos do art. 312 do CPP, "a
prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da
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ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei
penal, quando houver prova da existência do crime e
indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado
de liberdade do imputado. (Redação dada pela Lei nº
13.964, de 2019)".

9. In casu, as circunstâncias que levaram à
decretação inicial da prisão preventiva do paciente, e que
também justificaram a sua manutenção em todas as
revisões nonagesimais, ainda se fazem presentes, como
bem ressaltou a autoridade impetrada no bojo da sentença
penal condenatória, em que reproduziu trecho da última
decisão de revisão, proferida em , in verbis:05/06/2024

"(...) Inexistindo alteração dos fatos, percebe-se que os motivos
para a prisão de JOÃO CESAR permanecem. JOÃO CESAR
continua com pleno acessos aos meios que permitiriam a sua
fuga do país. Nas audiências ficou claro que ele mantém elo
com países estrangeiros. Possui negócios no exterior. Seu filho,
ouvido como informante, mora em Portugal. JOÃO CESAR tem
contatos e meios para sair do país, o que representa risco

 concreto de fuga. Aliado ao fato de ser piloto internacional, a
acusação imputa a JOÃO CESAR o protagonismo no evento
criminoso, grave, relacionado a narcotraficante internacional, o
que revela se tratar de hipótese excepcional que justifica a sua
prisão preventiva.
Além disso, a gravidade in concreto do delito também justifica a
segregação cautelar. A imputação é de importação de aviões
para a utilização em grandioso esquema de tráfico internacional
de drogas. Esse fato indica a necessidade de distanciamento do
réu dos meios econômicos obtidos com a prática ilícita.
Ressalto, ainda, que as penas em abstrato dos crimes previstos
nos arts. 334-A, §§1º, inc. II, e 3º, do CP, 311 do CP, 1º da Lei
nº 9.613/98 e 2º, §4º, incs. III e V, da Lei nº 12.850/13,
ultrapassam em muito os oito anos necessários para que o
início do cumprimento da pena de eventual condenação seja em
regime fechado e, mesmo se contando o período de prisão
preventiva, ainda assim, o réu, no caso de uma condenação,
ainda poderia permanecer preso, mesmo se considerando a
detração".

10. Ressaltou, ainda, a autoridade impetrada que
"JOÃO CESAR é pessoa próxima a narcotraficante
internacional, mantendo negócios variados no exterior.
Essa condição revela que a prisão preventiva também é
necessária para impedir a continuidade da prática
criminosa, tendo em vista que, solto, JOÃO CESAR pode
voltar a contribuir com a sua expertise profissional para o
intento criminoso da organização criminosa", o que reforça

" a necessidade de manutenção da prisão preventiva. (fls.
550/552)

 
O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual,

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a
possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma
fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.
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Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da
inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente
deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar
diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente mantida
na sentença, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em
elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do
recorrente, considerando que a ele foi atribuído protagonismo na organização
criminosa em tela, na qual teria participação na importação de aviões para a utilização
em esquema de tráfico internacional de drogas em larga escala, e é apontado como
sendo "pessoa próxima a narcotraficante internacional".

Tais circunstâncias, em especial, a necessidade de distanciamento do réu dos
meios econômicos obtidos com a prática ilícita, bem como imprescindibilidade da
segregação para impedir a reiteração delitiva, considerando que o recorrente "pode
voltar a contribuir com a sua expertise profissional para o intento criminoso da

, demonstram o risco ao meio social e a necessidade daorganização criminosa"
custódia.

Ademais, a prisão também se justifica em razão do risco concreto de fuga, pois
o recorrente possui elo com países estrangeiros, pois mantém negócios no exterior,
tem um filho que mora em Portugal, e é piloto internacional, elementos que justificam a
custódia cautelar para assegurar a aplicação da lei penal.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública e garantia da aplicação da lei penal, não
havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de
justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO DE DROGAS INTERNACIONAL.
TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTE.
LAVAGEM DE DINHEIRO. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO
AGENTE. INTEGRANTE DE GRUPO CRIMINOSO COM
FUNÇÃO DE DESTAQUE. RISCO DE REITERAÇÃO
DELITIVA. RÉU FORAGIDO. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA, ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL E
INTERROMPER A ATUAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE
CONTEMPORANEIDADE DA CUSTÓDIA.
INOCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua
imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e
com base em dados concretos, o preenchimento dos
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código
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de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a
prisão antecipada apenas quando não for possível a
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do
previsto no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão
preventiva foi adequadamente motivada pelas instâncias
ordinárias, tendo sido a periculosidade do agravante,
evidenciada pelo fato de que integraria grupo criminoso
extremamente articulado, formado por 22 pessoas,
composto por familiares e amigos, estruturalmente
ordenado e caracterizado pela divisão de tarefas, com
vínculos entre si, voltada ao tráfico internacional de
entorpecentes. Sublinhou-se que o agravante ocupava
função de destaque na associação criminosa,
especialmente na cooptação de pilotos e aquisição de
aeronaves utilizadas para internalizar drogas trazidas da
Bolívia no território nacional, o que demonstra concreto
risco ao meio social, justificando a segregação cautelar. A
prisão também se mostra necessária para evitar a
reiteração na prática delitiva, uma vez que o agravante já
foi preso pelos crimes de tráfico de drogas e associação
para o tráfico, bem como para assegurar a aplicação da lei
penal, tendo em vista que, conforme destacado nas
informações do magistrado federal de primeiro grau, o
agravante ainda não foi localizado, não tendo havido o
cumprimento do mandado de prisão preventiva, sendo,
desde então, considerado foragido.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão
processual está devidamente fundamentada na garantia da
ordem pública, assegurar a aplicação da lei penal e para
interromper a atuação de organização criminosa, não
havendo falar, portanto, em existência de evidente
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

2. As referências feitas no decreto preventivo à
decisão que tratou da prisão temporária não configuram
repetição de fundamentação para deliberar sobre a
segregação preventiva, tendo em vista que se limitaram a
reproduzir os fatos e acontecimentos versados na
persecução penal, acrescentando outros fundamentos para
avaliação do fumus comissi delicti e do periculum libertatis.
Assim, demonstrada a concreta fundamentação da
custódia cautelar, tendo sido apontado a presença dos
requisitos dispostos no art. 312 do CPP, quais sejam, a
garantia da ordem pública e a aplicação da lei penal, não
há falar em violação ao art. 315 do CPP.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça -
STJ que a presença de condições pessoais favoráveis,
como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não
impede a decretação da prisão cautelar quando
devidamente fundamentada.

4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares
alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as
circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das
providências menos graves.

5. A contemporaneidade não está restrita à época
da prática do delito, e sim da verificação da necessidade
no momento de sua decretação, ainda que o fato criminoso
tenha ocorrido em um período passado. De mais a mais,
ainda não houve o cumprimento do mandado de prisão,
encontrando-se o paciente foragido, sendo certo que "a
fuga constitui o fundamento da cautelaridade, em juízo
prospectivo, razão pela qual a alegação de ausência de
contemporaneidade não tem o condão de revogar a
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segregação provisória" (AgRg no RHC 133.180/SP, Rel.
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe ).24/8/2021

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 803.689/GO, de minha relatoria,

Quinta Turma, julgado em , DJe de .)24/4/2023 26/4/2023
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM

RECURSO ORDINÁRIO. IMPUGNAÇÃO A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INTERESSE
RECURSAL.

INEXISTÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART.
34, XVIII, "b", DO RISTJ. VIABILIDADE. TEORIA DA
TRANSCENDÊNCIA DOS MOTIVOS DETERMINANTES.
NÃO ADOÇÃO PELO STF. PRISÃO. NECESSIDADE.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI
PENAL. CONTEMPORANEIDADE. INOVAÇÃO
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES
PESSOAIS EVENTUALMENTE FAVORÁVEIS. MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. RECURSO
NÃO CONHECIDO.

1. Não merece ser conhecido o agravo regimental
quando a parte agravante deixa de impugnar
especificamente todos os fundamentos da decisão
impugnada.

2. Não há interesse recursal no agravo regimental
que, ao deixar de devolver algumas teses rejeitadas, não é
apto a alterar o resultado da decisão monocrática, ainda
que eventualmente fossem acolhidos todos os seus
argumentos.

3. O Ministro Relator continua podendo negar
provimento, de forma monocrática, a recurso ordinário
interposto contra a jurisprudência dominante acerca do
tema devolvido, na forma art. 34, XVIII, "b", do RISTJ,
ainda que a parte diga que ela caminha em outro sentido,
uma vez que a afirmação pode ser feita por todos que não
têm êxito em suas pretensões.

4. O STF não adotou, nem mesmo após o início de
vigência do atual CPC, ou do chamado Pacote Anticrime, a
teoria da transcendência dos motivos determinantes,
podendo a fundamentação das decisões efetuar a
transcrição de ementas relativas ao caso, diante do cenário
brasileiro de grande quantidade de recursos, sobretudo
quando o mesmo procedimento é adotado por aquele que
o critica, sendo ônus seu o de demonstrar que o inteiro
teor do acórdão indica raciocínio jurídico diferente do
apresentado.

5. O periculum libertatis necessário à decretação da
prisão está presente quando há demonstração de ser ela
necessária para a garantia da ordem pública, diante da
gravidade concreta da conduta e do modus operandi
empregado, o que se adequa à situação na qual o acusado
assume posição de destaque em associação criminosa
estruturada, com grande poder econômico e bélico, além
de integrantes em diversos Estados e no exterior, lançando
mão de sofisticado estratagema para a prática de crimes
graves, como tráfico internacional de drogas, lavagem de
dinheiro, dentre outros.

6. O fato de o recorrente assumir a liderança da
organização criminosa após a prisão do então líder, que
era seu pai, sugere a continuação da prática de crimes,
equivalendo a argumento que pode ser utilizado para a
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manutenção da prisão preventiva, justificada na garantia
da ordem pública em face do risco concreto de reiteração
delituosa futura.

7. Havendo fortes sinais de laços do réu com o
exterior, diante da suposta existência de documentos,
carro, celular, etc. oriundos de outro país, a prisão é
necessária também para assegurar a aplicação da lei
penal, diante do risco concreto de fuga, o que se agrava
pela situação de seu genitor, então líder principal da
organização, já ter se evadido para esse outro território,
tendo que ser posteriormente extraditado.

8. A arguição de falta de contemporaneidade da
medida não pode ser analisada quando ela for
apresentada pela primeira vez apenas nas razões de
agravo regimental, sendo descabida a inovação recursal.

9. Estando presentes os requisitos necessários à
prisão preventiva, eventuais condições pessoais favoráveis
são insuficientes para revogá-la ou para substituí-la por
medidas cautelares diversas e menos gravosas.

10. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no RHC n. 144.921/RO, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe22/3/2022
de .)24/3/2022

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INTEGRAR
ORGANIZAÇÃO CRIMNOSA. TRÁFICO DE DROGAS.
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS.
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E
PROVA DA MATERIALIDADE DELITIVA. REVOLVIM
ENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE
ANÁLISE NA PRESENTE VIA. PRESENTES OS
REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RÉ INTEGRANTE DA
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA - COMANDO VERMELHO -
CV. RESPONSÁVEL PELA MOVIMENTAÇÃO
FINANCEIRA DO GRUPO CRIMINOSO. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. FUGA DO DISTRITO DA CULPA.
MANDADO DE PRISÃO CUMPRIDO ANOS DEPOIS EM
OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO. ASSEGURAR A
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR.
ART. 318-A DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP.
INAPLICABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO.
SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA PREVISTA NO
JULGAMENTO DO HC COLETIVO N. 143.641/SP PELO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. EXCESSO DE
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. MATÉRIA NÃO
ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PEDIDO POSTERIOR À
IMPETRAÇÃO INICIAL E AO PARECER DO MINISTÉRIO
PÚBLICO FEDERAL. INOVAÇÃO DO PEDIDO
ORIGINALMENTE APRESENTADO. IMPEDIMENTO DE
CONHECIMENTO DAS MATÉRIAS PELO STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. Em razão da exigência de revolvimento do
conteúdo fático-probatório, a estreita via do habeas corpus,
bem como do recurso ordinário em habeas corpus, não é
adequada para a análise das teses de negativa de autoria
e da existência de prova robusta da materialidade delitiva.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua
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imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e
com base em dados concretos, o preenchimento dos
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código
de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a
prisão antecipada apenas quando não for possível a
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos
no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão cautelar
foi adequadamente motivada pelas instâncias ordinárias
demonstrado, com base em elementos concretos, a
gravidade da conduta e a maior periculosidade da
agravante, uma vez que existem fortes indícios de que
atua como integrante da organização criminosa Comando
Vermelho - CV, dedicada à prática de diversos delitos
como homicídios, posse e porte ilegal de arma de fogo de
uso permitido e restrito e principalmente à prática de tráfico
de drogas, sendo destacado na peça acusatória que a
agravante seria responsável pela movimentação financeira
do grupo criminoso e recebia valores provenientes do
tráfico de ilegal drogas e entorpecentes, através de
depósitos realizados em sua conta bancária; circunstâncias
que demonstram o risco ao meio social. Ressalta-se,
ainda, que a acusada ficou foragida por quase 4 anos,
sendo a prisão preventiva decretada em 2020 e o
mandado de prisão cumprido em 2024, em outro estado da
Federação. Forçoso concluir que a prisão processual da
agravante está devidamente fundamentada na garantia da
ordem pública, na aplicação da lei penal, bem como
também se mostra necessária para evitar a reiteração na
prática delitiva, não havendo falar, portanto, em existência
de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar sua
revogação.

3. O entendimento desta Quinta Turma é no sentido
de que "a evasão do distrito da culpa, comprovadamente
demonstrada nos autos e reconhecida pelas instâncias
ordinárias, constitui motivação suficiente a justificar a
preservação da segregação cautelar para garantir a
aplicação da lei penal" (AgRg no RHC n. 117.337/CE, Rel.
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 28/11/2019
).

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça -
STJ que a presença de condições pessoais favoráveis,
como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não
impede a decretação da prisão cautelar quando
devidamente fundamentada.

5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares
alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as
circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das
providências menos graves.

6. Após a publicação da Lei 13.769/2018, que
introduziu o art. 318-A ao Código de Processo Penal, a 3ª
Seção desta Corte Superior manteve o entendimento de
que é possível ao julgador indeferir a prisão domiciliar a
mães de crianças menores de 12 anos, quando
constatada, além das exceções previstas no dispositivo, a
inadequação da medida em razão de situações
excepcionalíssimas, nos termos do entendimento
consolidado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento
do HC Coletivo n. 143.641/SP.

7. Verifica-se que a inovação da lei processual
positivou o entendimento anteriormente firmado pelo
Supremo Tribunal Federal - STF, e, não obstante tenha
elencado apenas duas exceções à concessão da prisão
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domiciliar, é certo que seu cabimento deve ser analisado
caso a caso, devendo prevalecer o que restou decidido
pela Suprema Corte nas questões não abrangidas pela
nova legislação. Assim, a ausência de previsão expressa
de outras situações que obstem a concessão da prisão
domiciliar não impede a atuação do julgador no sentido de
negar a benesse quando constatada situação
excepcionalíssima que revele a inadequação da medida.

Nesse sentido é o entendimento firmado pela 3ª
Seção desta Corte Superior, que, no julgamento do RHC n.
113.897/BA, em , destacou a inadequação da27/11/2019
prisão domiciliar em razão das circunstâncias em que
praticado o delito, consignando que "apresentou-se
fundamento válido na decisão que negou a substituição da
prisão preventiva por domiciliar, porquanto a prática
delituosa, ligada à organização criminosa, desenvolvia-se
no mesmo ambiente em que convive com o filho menor,
não se mostrando adequado para os cuidados do incapaz
a prisão domiciliar" (RHC 113.897/BA, Rel. Ministro NEFI
CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em ,27/11/2019
DJe ).13/12/2019

No caso dos autos, não obstante a agravante ser
mãe de duas crianças menores de 12 anos de idade, a
negativa de substituição da custódia cautelar pela
domiciliar restou devidamente fundamentada ante a
gravidade do crime imputado, em que a acusada integraria
perigosíssima organização criminosa, denominada
Comando Vermelho - CV, dedicada à prática de diversos
delitos graves. Além disso, a agravante ficou foragida por
anos.

A Corte estadual asseverou, ainda, que, "a ordem
de prisão da paciente fundamentou-se em dados concretos
considerando que a acusação gira em torno da suposta
prática do crime organização criminosa engajada na
prática do tráfico de drogas na comunidade em que a
paciente reside, que seria comandada pelo ex-marido da
mesma, o que demonstra que os filhos desta vivem em
contexto de risco e insegurança, pois expostos às
constantes atividades ilícitas supostamente cometidas pela
acusada, situação excepcionalíssima apta a impedir a
substituição pela cautelar".

Assim, é certo que da situação evidenciada nos
autos, verifica-se excepcionalidade apta a revelar a
inadequação da prisão domiciliar, a expor diretamente as
crianças a evento danoso ao desenvolvimento das
mesmas, o que justifica o afastamento da incidência da
benesse.

8. É inadmissível o enfrentamento da alegação de
excesso de prazo na formação da culpa, tendo em vista
que a tese apresentada não foi analisada pelo Tribunal de
origem, por ocasião do julgamento do habeas corpus,
sendo inviável que este Tribunal Superior de Justiça
enfrente o tema, sob pena de incidir em indevida
supressão de instância.

9. As alegações da agravante, concernente ao fato
de que os filhos menores se encontram sob a
responsabilidade de terceiros, apresentando falta de
interação social devido à falta da mãe, bem como, de que
um deles vem passando por problemas de saúde, como
pneumonia, e está em investigação sob a suspeita de
Transtorno do Espectro Autista (TEA), foram apresentadas
em petição posterior à impetração inicial, em momento no
qual já haviam sido prestadas as informações pelas
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instâncias ordinárias e apresentada a manifestação do
Ministério Público Federal, consistindo em inovação do
pedido originalmente apresentado, o que impede o seu
conhecimento por esta Corte. Ademais, as referidas
alegações não foram objeto de apreciação pelo Tribunal de
origem, o que obsta a análise por este Tribunal Superior de
Justiça, uma vez vedada a supressão de instância.

10. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 917.157/CE, de minha relatoria,

Quinta Turma, julgado em , DJe de .)9/9/2024 11/9/2024
 
Cumpre registrar que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido

de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa óbice,
por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais
da cautela.

Ademais, o entendimento do STJ é no sentido de ser inaplicável medida
cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos
gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO NO
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTADA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. NÃO REPRESENTA ÓBICE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. São idôneas as razões apontadas pelo Juízo
singular para decretar a prisão cautelar do paciente, diante
do modus operandi que revelou a gravidade em concreto
da conduta, da quantidade total de droga apreendida com
todos os acusados, além dos indícios de se tratar de
organização criminosa voltada ao tráfico de drogas.

2. Este Superior Tribunal afirma que - a presença
de condições pessoais favoráveis ao agente, como
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não
representa óbice, por si só, à decretação da prisão
preventiva quando identificados os requisitos legais da
cautela - (HC n. 498.771/SP, Relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, 5ª T., DJe ).12/11/2019

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na PET no HC n. 751.082/SP, relator

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)13/9/2022 19/9/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. AUTORIA.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PRISÃO
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO
DELITIVA. INQUÉRITO BASEADO EM DENÚNCIA
ANÔNIMA. ESTADO DE PANDEMIA DE COVID-19.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

[...]
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VI - A presença de circunstâncias pessoais
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e
residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação
da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a
imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas
da prisão.

VII - É assente nesta Corte Superior que o agravo
regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios
fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 126.404/MG, Rel. Ministro FELIX

FISCHER, QUINTA TURMA, DJe .)16/06/2020
 

Acrescente-se que, tendo o recorrente permanecido preso durante todo o
processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente porque, se
inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra adequada sua
soltura depois da condenação em primeiro grau.

Registre-se, ainda, que "[...] A manutenção da segregação cautelar, quando da
sentença condenatória, não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente a
afirmação de que permanecem intactos os motivos ensejadores da custódia cautelar,
desde que aquela anterior decisão esteja, de fato, fundamentada, como ocorreu na

 (AgRg no HC n. 783.309/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas,espécie sub judice [...]"
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).13/2/2023 16/2/2023

Sobre o tema, vejamos precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO
DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PRISÃO
PREVENTIVA. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE.
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA
INSTRUÇÃO E FOI CONDENADO À PENA DE 11 ANOS
E 8 MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME FECHADO.
RÉU REINCIDENTE E LÍDER DE UM DOS NÚCLEOS DA
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RISCO DE REITERAÇÃO
DELITIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. COVID-19. QUESTÃO NÃO
ANALISADA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade,
pois, consoante disposições do Regimento Interno desta
Corte, o Relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade
do habeas corpus, podendo, inclusive, decidi-lo
monocraticamente (art. 34, XX, do RISTJ). Por outro lado,
a parte possui mecanismos processuais de submeter a
controvérsia ao Colegiado por meio do competente agravo
regimental, o que supera eventual mácula da decisão
singular do Relator.

2. O habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se
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desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é
indispensável a demonstração da existência da prova da
materialidade do crime, da presença de indícios suficientes
da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do
imputado. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP),
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Precedentes do STF e STJ.

4. No presente caso, a prisão preventiva está
devidamente justificada para a garantia da ordem pública,
em razão da periculosidade do agente, evidenciada pelo
fato de ser reincidente, a indicar o efetivo risco de
reiteração delitiva. Além disso, o paciente é apontado
como líder de um dos núcleos da organização criminosa
voltada para o tráfico de grande quantidade de
entorpecentes. A prisão preventiva, portanto, mostra-se
indispensável para garantir a ordem pública.

5. O entendimento abraçado pelas instâncias
ordinárias encontra-se em harmonia com a jurisprudência
desta Corte, no sentido de que, tendo o recorrente
permanecido preso durante todo o andamento da ação
penal, não faria sentido, ausentes alterações nas
circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da
condenação, fosse-lhe deferida a liberdade.

6. No que concerne à alegação de alteração do
cenário fático em decorrência do risco representado apela 
propagação do novo coronavírus, verifica-se que o referido
argumento não foi analisado pela Corte de origem, o que
inviabiliza sua análise no Superior Tribunal de Justiça.

7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 568.997/SP, Rel. Ministro

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe .)19/5/2020 27/5/2020

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.

INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 34, INCISO XX, DO
REGIMENTO INTERNO DESTE SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA.
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
PRIMEIRO COMANDO DA CAPITAL. PCC. LAVAGEM DE
DINHEIRO. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS
DO DELITO. GRAVIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. RISCO DE
REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO.

1. O artigo 34, inciso XX, do Regimento Interno
deste Superior Tribunal de Justiça autoriza o relator a
decidir o habeas corpus quando for inadmissível,
prejudicado, improcedente ou quando a decisão
impugnada se conformar com a jurisprudência dominante
acerca do tema, exatamente como ocorre na hipótese dos
autos, inexistindo prejuízo à parte, já que dispõe do
respectivo regimental, razão pela qual não se configura
ofensa ao princípio da colegialidade. Precedentes.

2. O Supremo Tribunal Federal, buscando dar
efetividade às normas previstas na Constituição Federal e
na Lei 8.038/90, passou a não mais admitir o manejo do
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habeas corpus originário em substituição ao recurso
ordinário cabível, entendimento que foi adotado por este
Superior Tribunal de Justiça.

3. Não há o que se falar em constrangimento ilegal
quando a custódia cautelar está devidamente justificada na
necessidade de garantir a ordem pública, vulnerada em
razão da gravidade concreta do suposto delito perpetrado,
bem demonstrada pelas circunstâncias em que ocorrido o
fato criminoso, mormente diante do risco de reiteração
delitiva devidamente demonstrado nos autos.

4. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no
sentido de que não há lógica em deferir ao condenado o
direito de recorrer solto quando permaneceu preso durante
a persecução criminal, se persistem os motivos para a
segregação preventiva, como no caso.

5. Na hipótese, merece destaque que o paciente é
apontado como integrante de uma das maiores
organizações criminosas atuantes no país (e até mesmo
no exterior) - PCC -, exercendo papel de destaque no
grupo, de modo que sua soltura pode colocar em grave
risco a ordem pública, a conveniência da instrução criminal
e a aplicação da lei penal.

6. Demonstrada a imprescindibilidade da preventiva
diante da excessiva periculosidade social do acusado,
resta clara a insuficiência das medidas cautelares diversas
da prisão para o acautelamento da ordem pública.

7. Tendo sido proferida em consonância com o
entendimento jurisprudencial desta Corte, deve ser
mantida a decisão agravada pelos seus próprios
fundamentos.

8. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 547.303/SP, Rel. Ministro JORGE

MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 20/2/2020
.)9/3/2020

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO
DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PRISÃO
PREVENTIVA. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE.
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA
INSTRUÇÃO E FOI CONDENADO À PENA DE 11 ANOS
E 8 MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME FECHADO.
RÉU REINCIDENTE E LÍDER DE UM DOS NÚCLEOS DA
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RISCO DE REITERAÇÃO
DELITIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. COVID-19. QUESTÃO NÃO
ANALISADA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade,
pois, consoante disposições do Regimento Interno desta
Corte, o Relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade
do habeas corpus, podendo, inclusive, decidi-lo
monocraticamente (art. 34, XX, do RISTJ). Por outro lado,
a parte possui mecanismos processuais de submeter a
controvérsia ao Colegiado por meio do competente agravo
regimental, o que supera eventual mácula da decisão
singular do Relator.

2. O habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se
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desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é
indispensável a demonstração da existência da prova da
materialidade do crime, da presença de indícios suficientes
da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do
imputado. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP),
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Precedentes do STF e STJ.

4. No presente caso, a prisão preventiva está
devidamente justificada para a garantia da ordem pública,
em razão da periculosidade do agente, evidenciada pelo
fato de ser reincidente, a indicar o efetivo risco de
reiteração delitiva. Além disso, o paciente é apontado
como líder de um dos núcleos da organização criminosa
voltada para o tráfico de grande quantidade de
entorpecentes. A prisão preventiva, portanto, mostra-se
indispensável para garantir a ordem pública.

5. O entendimento abraçado pelas instâncias
ordinárias encontra-se em harmonia com a jurisprudência
desta Corte, no sentido de que, tendo o recorrente
permanecido preso durante todo o andamento da ação
penal, não faria sentido, ausentes alterações nas
circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da
condenação, fosse-lhe deferida a liberdade.

6. No que concerne à alegação de alteração do
cenário fático em decorrência do risco representado apela 
propagação do novo coronavírus, verifica-se que o referido
argumento não foi analisado pela Corte de origem, o que
inviabiliza sua análise no Superior Tribunal de Justiça.

7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 568.997/SP, Rel. Ministro

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe .)19/5/2020 27/5/2020

Por fim, saliente-se que a contemporaneidade não está restrita à época da
prática do delito, e sim da verificação da necessidade no momento de sua decretação,
ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em um período passado. Na espécie, foram
destacados na sentença, além do risco concreto de fuga, a possibilidade da
continuidade da colaboração do recorrente com a organização criminosa.

Assim, acerca da contemporaneidade entre os delitos imputados e a
necessidade atual da prisão, esta Corte de Justiça entendido que em hipóteses como a
presente "[...] Não há falar em ausência de contemporaneidade quando verificado que
as circunstâncias que justificam a segregação preventiva do agravante ainda não se
exauriram definitivamente, em face da probabilidade real e efetiva de continuidade da
prática de delitos graves, pelo que está demonstrada a exigência de utilização da

 (AgRg no RHC n. 192.825/PR, relator Ministro Rogeriomedida extrema contra o réu"
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).1/7/2024 3/7/2024

No mesmo sentido, confiram-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO "COIOTE".
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ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ESTELIONATO. PRISÃO
PREVENTIVA. ORCRIM COMPLEXA. AGRAVANTE
APONTADO COMO UM DOS LÍDERES DO ESQUEMA.
INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. ART. 580 DO CPP. APLICAÇÃO
INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-
PROCESSUAL. ALEGADA AUSÊNCIA DE
CONTEMPORANEIDADE DA PRISÃO. CRIME
PERMANENTE. INDÍCIOS DE QUE A ORCRIM
CONTINUA A PRATICAR CRIMES. SUBSISTÊNCIA DA
SITUAÇÃO DE RISCO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Extraiu-se do decreto prisional fundamentação
idônea para a decretação e manutenção da custódia, tendo
em vista a existência de indícios de que o recorrente
integra organização criminosa voltada à fraude de
acidentes para recebimento de indenização, havendo
indícios de que foram destruídos cerca de 25 veículos,
causando prejuízo de aproximadamente R$ 1.900.000,00 a
empresas de seguro.

Ainda, o magistrado singular destacou que diversos
veículos objeto de medida de sequestro não foram
localizados, havendo indicação de que foram escondidos,
razão pela qual concluiu pela periculosidade de destruição
de provas e de risco de fuga por parte do acusado e dos
demais denunciados.

2. Ressaltou a Corte de origem, com base na inicial
acusatória, que o recorrente é um dos líderes da referida
organização criminosa, a qual estava em atividade há mais
de 8 anos, sendo um dos responsáveis por "planejar os
estelionatos executados por si ou terceiros, captar e
adquirir os carros objeto da fraude, executar diretamente
ou indicar parentes/amigos para execução dos crimes,
para contratação de seguros e para recebimento de
indenizações, bem assim registrar a maioria das
ocorrências" (fls. 846-847).

3. Pacífico é o entendimento nesta Corte Superior
de que a periculosidade do agente e "[a] necessidade de
se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de
organização criminosa, enquadra-se no conceito de
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação
cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC
n. 95024/SP, PRIMEIRA TURMA, Rel. Ministra CÁRMEN
LÚCIA, DJe , sem grifos no original), (HC n.20/02/2009
371.769/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe ).15/05/2017

Precedentes.
4. Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior

é pacífica no sentido de que justifica a prisão preventiva o
fato de o acusado integrar organização criminosa, em
razão da garantia da ordem pública, quanto mais diante da
complexidade dessa organização, evidenciada no número
de integrantes e presença de diversas frentes de atuação.
Precedentes.

5. Havendo a indicação de fundamentos concretos
para justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a
aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto
que insuficientes para resguardar a ordem pública.
Precedentes.

6. Em consonância com o decidido pela autoridade
coatora, o recorrente não se encontra na mesma situação
dos demais corréus soltos, haja vista o seu papel de
liderança na organização criminosa, o que inviabiliza a
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extensão dos efeitos dos benefícios concedidos aos
corréus, prevista no art. 580 do CPP.

7. Destacou a Corte de origem que "a organização
criminosa atuava há mais de 8 (oito) anos e há indícios de
crimes cometido ainda neste ano de 2023, a indicar a
contemporaneidade da medida constritiva da prisão" (fls.
853-854).

8. "Tratando-se de imputação de crime permanente,
presentes indícios de continuidade da prática delituosa,
não há falar em falta de contemporaneidade para
decretação da prisão preventiva" (AgRg no HC 644.646
/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ).27/04/2021 29/04/2021

9. Conforme entendimento do Supremo Tribunal
Federal, a contemporaneidade "não está necessariamente
ligada à data da prática do crime, mas sim à subsistência
da situação de risco que justifica a medida cautelar" (RHC
208129 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira
Turma, julgado em , PROCESSO14/02/2022
ELETRÔNICO DJe- 031 DIVULG 16-02-2022 PUBLIC 17-
02-2022), exatamente como se delineia na espécie, em
que os fundamentos da prisão justificam a subsistência da
situação de risco.

10. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 190.557/DF, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft),
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)9/4/2024 12/4/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

TRÁFICO INTENACIONAL DE ENTORPECENTES.
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA
MANTIDA NA SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO.
MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA
DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO VERIFICADA.
RECURSO DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso
ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a
par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi
delicti), estiver concretamente comprovada a existência do
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de
Processo Penal.

O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de
ser indispensável, por ocasião da prolação da sentença
condenatória, que o magistrado fundamente, de acordo
com dados concretos extraídos dos autos, a necessidade
de manutenção ou imposição de segregação cautelar,
ainda que tal fundamentação se dê mediante emprego da
técnica per relationem, quando o juiz sentenciante faz
expressa remissão aos motivos da decretação da prisão
preventiva devido à permanência das razões que a
ensejaram.

2. No presente caso, a prisão foi mantida em
decorrência das circunstâncias dos delitos praticados,
quais sejam, organização criminosa e tráfico internacional
de vultuosa quantidade de entorpecentes, sendo a
agravante uma das líderes da organização, auxiliando seu
esposo nas ações de narcotráfico, especialmente no
comando e financiamento de tais atividades.

A mais disso, ela saiu da prisão, durante a
instrução, para tratamento de saúde, e não por estarem
ausentes os requisitos ensejadores da custódia. Foi-lhe
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imposta pena de 18 anos de reclusão, a ser cumprida no
regime inicial fechado, sendo-lhe negado o direito de
recorrer em liberdade, notadamente diante da autoria e da
materialidade dos delitos a ela imputados.

Portanto, os fundamentos delineados indicam a
necessidade de manter a ré segregada, não se revelando
adequado possibilitar-lhe recorrer em liberdade.

3. Conforme magistério jurisprudencial do Pretório
Excelso, "a necessidade de se interromper ou diminuir a
atuação de integrantes de organização criminosa enquadra-
se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo
fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão
preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP,
relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe ).20/2/2009

4. As circunstâncias que envolvem o fato
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do
CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção da
ordem pública, notadamente diante da gravidade concreta
dos delitos em apreço

5. É entendimento firmado nesta Corte Superior o
de que, em se tratando "de imputação de crime
permanente, presentes indícios de continuidade da prática
delituosa, não há falar em falta de contemporaneidade
para decretação da prisão preventiva" (AgRg no HC n.
644.646/PR, relator o Ministro João Otávio de Noronha,
Quinta Turma, julgado em , DJe ).27/4/2021 29/4/2021

Além disso, consoante entendimento do Supremo
Tribunal Federal, a contemporaneidade "não está
necessariamente ligada à data da prática do crime, mas
sim à subsistência da situação de risco que justifica a
medida cautelar" (RHC n. 208.129 AgR, relator Ministro
Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em ,14/2/2022
DJe-031 divulgado em , publicado em 16/2/2022 17/2/2022
), exatamente como se delineia na espécie, em que os
fundamentos da prisão justificam a subsistência da
situação de risco

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 964.976/RS, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJEN de .)5/3/2025 11/3/2025

 
Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade na manutenção da

custódia cautelar que justifique a reforma da decisão impugnada.
Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao presente agravo

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 210.762 / PE
Número Registro: 2025/0028618-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO CÉSAR OTTONI BARBOSA
ADVOGADOS : RODRIGO CASTOR DE MATTOS - PR036994

RAPHAEL RICARDO TISSI - PR045052
LETICIA DOMBROSKI - PR102459

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : SÉRGIO ROBERTO DE CARVALHO
CORRÉU : WAGNER GARCIA DE ABREU JUNIOR
CORRÉU : RAPHAEL ARAUJO FERREIRA DE CARVALHO
CORRÉU : ROGERIO AUGUSTO GONCALVES DE OLIVEIRA
CORRÉU : RENATO JOSE NICOLAU
CORRÉU : RICHARD DE SOUSA SALVATER
CORRÉU : LIMING HU
CORRÉU : MARIA ISABEL LOPES DA SILVA
CORRÉU : FERNANDO JOSE DOS SANTOS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO CÉSAR OTTONI BARBOSA
ADVOGADOS : RODRIGO CASTOR DE MATTOS - PR036994

RAPHAEL RICARDO TISSI - PR045052
LETICIA DOMBROSKI - PR102459

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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